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O presente documento surge como contributo da Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) para o 
processo de consulta pública do Projecto de Regulamento que Define o Ato Médico (Aviso nº 
5392/2019, DR, II Série, nº 62, de 28 de Março), proposto pela Ordem dos Médicos e, sobre o qual, a 
OPP entendeu pertinente pronunciar-se.  
 
A Ordem dos Psicólogos Portugueses é uma associação pública profissional que representa e 
regulamenta a prática dos profissionais de Psicologia que exercem a profissão de Psicólogo em 
Portugal (de acordo com a Lei nº 57/2008, de 4 de Setembro, com as alterações da Lei nº 138/2015, 
de 7 de Setembro). É missão da OPP exercer o controlo do exercício e acesso à profissão de Psicólogo, 
bem como elaborar as respectivas normas técnicas e deontológicas e exercer o poder disciplinar sobre 
os seus membros. As atribuições da OPP incluem ainda defender os interesses gerais da profissão e 
dos utentes dos serviços de Psicologia; prestar serviços aos membros em relação à informação e 
formação profissional; colaborar com as demais entidades da administração pública na prossecução 
de fins de interesse público relacionados com a profissão; participar na elaboração da legislação que 
diga respeito à profissão e nos processos oficiais de acreditação e na avaliação dos cursos que dão 
acesso à profissão.  
 
Neste sentido, a OPP julga útil dar o seu contributo para a reflexão sobre a definição daqueles que 
devem ser os Atos próprios dos Médicos, nomeadamente no que diz respeito aos aspectos que se 
podem cruzar com os Atos próprios dos Psicólogos. 
 
Em termos gerais, somos de parecer que a delimitação do âmbito dos Atos Médicos não pode 
restringir a exclusividade de determinadas competências aos Médicos, na medida em que estas 
colidam com as competências de outros profissionais de Saúde, nomeadamente os Psicólogos, sob 
pena de colocar em causa a autonomia técnica e científica desses profissionais, algo que se verifica 
em alguns artigos da proposta de Regulamento conforme ora proposto. 
 
De acordo com a referida proposta, “O acto médico consiste na actividade diagnóstica, prognóstica, 
de investigação, de perícias médico-legais, de prescrição e execução de medidas terapêuticas 
farmacológicas e não farmacológicas, e de técnicas médicas, cirúrgicas e de reabilitação relativas à 
saúde e à doença física, mental, social das pessoas, grupos ou comunidades, no respeito pelos valores 
deontológicos da profissão médica.” (Artigo 5º, Acto Médico em Geral, sublinhado nosso). 
 
Ainda de acordo com a proposta de Regulamento que define o Acto Médico, “A determinação de uma 
doença pelo estudo dos seus sinais e sintomas e análise dos exames efectuados constitui um 
procedimento base em saúde que deve ser realizado por médico e, em cada área específica, por médico 
especialista e visa determinar a instituição da melhor terapêutica preventiva, cirúrgica, 
farmacológica ou de reabilitação” (Artigo 6º, Acto de Diagnóstico, sublinhado nosso). 
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Neste sentido, cumpre esclarecer o âmbito da prática da Psicologia, o seu campo de actuação, os 
actos e as funções dos Psicólogos.  
 
Em Portugal, para além da Lei nº 57/2008 (hoje com a redacção da Lei n.º 138/2015) – que regula o 
exercício da profissão dos Psicólogos – foi aprovada, em Conselho de Ministros, a seguinte definição 
de Acto do Psicólogo: “O acto do Psicólogo consiste na actividade de avaliação psicológica, que 
abrange as diferentes áreas e que inclui os procedimentos de construção e aplicação de protocolo de 
avaliação, a elaboração de relatórios de avaliação e a comunicação dos respectivos resultados, assim 
como de diagnóstico, análise, prescrição e intervenção psicológica ou psicoterapêutica não 
farmacológica, incluindo actividades de promoção e prevenção, bem como intervenção específica aos 
diversos contextos, quando praticados por Psicólogos, relativas a indivíduos, grupos, organizações e 
comunidades”. 
 
É de notar que a OPP propôs uma nova redacção do Acto do Psicológico, no debate que se seguiu e 
que ainda decorre na Comissão de Saúde da Assembleia da República, a saber: 
 

1. “O acto do Psicólogo consiste na actividade de avaliação psicológica, que abrange diferentes 
áreas e que inclui os procedimentos de construção e aplicação de protocolo de avaliação, a 
elaboração de relatórios de avaliação e a comunicação dos respectivos resultados, assim como 
de diagnóstico, análise, prescrição e intervenção psicológica, incluindo actividades de 
promoção e prevenção. 
 

2. Constituem ainda actos do Psicólogo, quando praticados por Psicólogos: 
 

a. Actividades de diagnóstico, análise, prescrição e intervenção psicoterapêutica não 
farmacológica; 

b. Intervenções específicas aos diversos contextos relativas a indivíduos, grupos, 
organizações e comunidades; 

c. A elaboração de pareceres no âmbito da Psicologia, e toda a actividade de supervisão 
dos actos Psicológicos, incluindo os desenvolvidos no contexto da função de docente 
e de investigação; 

d. As actividades técnico-científicas de ensino, formação, educação e organização para 
a promoção da saúde e prevenção da doença”. 

 
 
Importa, neste âmbito, considerar também uma Lei que definiu a prática profissional da Psicologia no 
sistema de saúde português, onde o profissional da Psicologia é denominado “Psicólogo Clínico”. De 
acordo com o Decreto-Lei nº 241/94 de 22 de Setembro, o Psicólogo Clínico “é o profissional 
habilitado com o grau de especialista que desenvolve funções científicas e técnicas de avaliação, 
psicodiagnóstico e tratamento no campo da saúde”. Entre as funções que lhe são atribuídas podem 
enumerar-se: o estudo psicológico de indivíduos e elaboração de psicodiagnóstico; o aconselhamento 
psicológico individual, conjugal, familiar ou de grupo; e a intervenção psicológica e psicoterapia – ou 
seja, medidas terapêuticas não farmacológicas. 
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De acordo com o Diploma Europeu em Psicologia, aceite e operacionalizado em 28 países do espaço 
Europeu, existe igualmente um conjunto de competências relacionadas com o conteúdo psicológico 
da prática profissional (competências-chave) que são exclusivas do exercício da Psicologia. Também 
neste caso estas competências incluem a avaliação diagnóstica, o aconselhamento psicológico 
individual, a modificação do comportamento ou a psicoterapia. 

 
Deste modo, faz parte do entendimento geral sobre a Ciência Psicológica, defendido pelas principais 
entidades relacionadas com o seu estudo e organização, que a Psicologia corresponde ao estudo da 
mente e do comportamento humanos e que os pensamentos, emoções e os comportamentos 
constituem os domínios de actuação dos Psicólogos. É ainda do entendimento comum que, com base 
nesse conhecimento científico, e através da intervenção psicológica e da psicoterapia, os Psicólogos 
aplicam procedimentos e técnicas baseadas na investigação psicológica e respectivas evidências 
científicas. 
 
Consequentemente fazem parte do perfil de competências profissionais dos Psicólogos e dos actos 
que podem realizar enquanto Psicólogos a avaliação e diagnóstico psicológico, a consulta e 
aconselhamento psicológico, a psicoterapia, as intervenções psicológicas, psicossociais e 
psicoeducativas, a prevenção e promoção da Saúde. Este perfil de competências tem sido 
aperfeiçoado por diversos grupos de trabalho que estabeleceram um benchmark de competências 
dos Psicólogos (Kaslow, 2004; Rodolfa et al. 2013; Hatcher et al., 2003; Shaffer et al., 2013). 
 
Deste modo, é inegável que compete aos Psicólogos realizar, dentro da sua autonomia técnica e 
científica e cumprindo o Código Deontológico da profissão, actividade diagnóstica, prognóstica, de 
investigação, de prescrição e execução de medidas terapêuticas não farmacológicas, quer relativas 
à Saúde quer à Saúde Mental, na prevenção da doença e na promoção da Saúde.  
 
A presente proposta de Regulamento considera ainda que “O médico deve cooperar com outros 
profissionais cuja acção seja complementar à sua e coordenar as equipas multidisciplinares de 
trabalho constituídas” (Artigo 3º, Responsabilidade e Autonomia, sublinhado nosso). 
 
Os Psicólogos são profissionais cuja intervenção embora independente e autónoma, é, na grande 
maioria das actividades e dos campos de actuação, articulada com outros profissionais na área da 
educação, da saúde e na área social, sendo particularmente relevante o trabalho multidisciplinar na 
resposta aos problemas e desafios dos cidadãos e da sociedade. Sendo que, as competências de 
liderança, planeamento e tomada de decisão, comunicação interpessoal e trabalho em equipa tornam 
os Psicólogos uma potencial mais-valia também para funções de coordenação e gestão de equipas. 
E, portanto, os Psicólogos serão, a nosso ver, tal como os Médicos e outros profissionais de Saúde, 
potencialmente competentes para coordenar equipas multidisciplinares na área da Saúde. 
 
Conforme o exposto, importa sublinhar que somos de parecer que 1) as actividades de diagnóstico, 
prognóstico, investigação, prescrição e execução de medidas terapêuticas não farmacológicas, 
prevenção e promoção da Saúde não possam caber exclusivamente aos Médicos e que 2) os 
serviços, actos e técnicas do domínio da Psicologia e da sua prática profissional devem ser realizados 
por Psicólogos. O contrário seria um retrocesso relativamente às práticas actuais, não se verificando 
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qualquer razão para que tal aconteça. Somos, portanto, a solicitar que estas questões possam ser 
melhor clarificadas na presente proposta de regulamento.  
 
Por último, reiteramos a disponibilidade da Ordem dos Psicólogos Portugueses para continuar a 
contribuir, neste âmbito, naquilo que seja considerado pertinente. 
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